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    O estupro drena a luz […]. E, além de drenar a luz da vida das vítimas, tende a drenar a luz de uma conversa sensata. As discussões sobre estupro são muitas vezes irracionais, quando não totalmente bizarras. É o único crime diante do qual as pessoas reagem querendo aprisionar as vítimas. É o único crime que é tão ruim que se supõe que as vítimas serão irreparavelmente destruídas por ele, mas ao mesmo tempo não tão ruim que os homens que o cometem devam ser tratados como outros criminosos.




    Quero deixar que volte a entrar alguma luz.




    — SOHAILA ABDULALI, Do que estamos falando quando falamos de estupro (2019)




    O antídoto para o estupro é o consentimento, que se tornou o padrão ouro para todas as coisas sexuais. Isso é ótimo – ou ao menos deveria ser, se não fosse pelo fato de que a maioria de nós sabe quase nada sobre consentimento [...]. O consentimento é atualmente a melhor ferramenta que temos para interagir como iguais, mas não é uma cura para tudo; é mais complexo do que pode inicialmente parecer porque consentimento está sempre atrelado a outras normas sociais.




    — MITHU SANYAL, Rape: From Lucretia to #MeToo (2019)
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    UM LIVRO-DIÁLOGO E AS ZONAS CINZENTAS




    Acreditamos que todo texto é um encontro e, por isso, faremos aqui uma série de convites, propostas e provocações sobre a noção de consentimento sexual, de modo que se torne possível utilizá-lo, em nosso dia a dia, de uma forma mais honesta, compreensível, realista, proveitosa e segura. Vamos explicar.




    Quando se trata de sexo, prazer e violências, o discurso público atual tem centralizado os debates em torno do consentimento: “Sim é sim!”, “Não é não!”, “Depois do não, tudo é violência”. Os exemplos – e slogans – são muitos. O consentimento tem sido tão universalmente defendido, que muitas vezes parece ser o único critério relevante para diferenciarmos as interações amorosas, sexuais e eróticas boas daquelas violadoras de nossos direitos.




    Argumentamos aqui que o consentimento é necessário, mas não suficiente para dar conta de todas as questões que enfrentamos quando tratamos de sexualidade, mulheres e violências, por isso não deve ser o único critério para distinguir interações sexuais positivas dos atos agressivos, violentos e criminosos.




    Ao falarmos de consentimento sexual, imaginamos dois cenários caricaturais e contrastantes. Um deles remete ao principal estereótipo ou mito associado à violência sexual: um agressor desconhecido em um beco escuro e vazio, forte e armado, diante de uma mulher que se debate, grita e sai bastante machucada. O outro cenário é o da relação consensual idealizada harmoniosa entre duas pessoas que se comunicam de forma clara e precisa, evitando quaisquer mal-entendidos, e cujas interações sempre proporcionam prazer mútuo.




    Fato é que, na realidade, as experiências que vivemos são muito mais complexas, diversas e cheias de nuances do que esses cenários típicos dos slogans “sim é sim” e “não é não”. E é dessas zonas cinzentas entre esses cenários imaginários e essas situações reais, ambíguas e difíceis de compreender que vamos nos encarregar aqui.




    Temos caminhado, como sociedade, na direção de conversas cada vez mais frequentes, urgentes e, não podemos negar, desconfortáveis em relação às diversas violências cometidas contra meninas e mulheres.




    As primeiras décadas do século XXI têm sido atravessadas pela efervescência de debates, demandas, discussões e denúncias. Nosso vocabulário e nossa sensibilidade têm se expandido para incorporar novos termos e novas definições de situações que julgamos indesejáveis e condenáveis no que tange à autonomia e ao bem-estar das mulheres.


    O movimento #MeToo, iniciado em 2017, ganhou notoriedade global quando mulheres começaram a compartilhar suas experiências de assédio e abuso sexual, especialmente na indústria do entretenimento, usando a hashtag #MeToo nas redes sociais.




    Conversamos, cada vez mais, sobre diversas formas de assédio nas ruas, no transporte público ou no trabalho, sobre exposição de intimidade sexual das mulheres na internet e misoginia nas redes, relacionamentos abusivos e violências que não envolvem somente o lado físico (como a violência psicológica). Esses são apenas alguns dos temas que têm marcado o cenário corrente de nossas conversas coletivas, sobretudo no contexto internacional do movimento #MeToo, a respeito do qual falaremos com detalhes mais à frente, e da popularização do lema “meu corpo, minhas regras”.






    A explosão de denúncias de casos de violência sexual envolvendo homens em posições de poder – como empresários, médicos, atletas, artistas e líderes religiosos – tem sido um ponto crucial dessa discussão. Além disso, há um crescente debate sobre a violência contra as mulheres nas universidades, entre outros exemplos igualmente pertinentes.




    Nesse sentido, é emblemática a declaração feita em 2020 por Tedros Adhanom Ghebreyesus, atual diretor-geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), durante uma das maiores crises recentes, a pandemia do coronavírus: “A violência contra as mulheres é endêmica em todos os países e culturas, causando danos a milhões de mulheres e suas famílias.”




    Em 2021, números divulgados pela referida organização demonstraram que, no mundo, uma em cada três mulheres (cerca de 27%) – um contingente de cerca de 736 milhões de pessoas – é submetida a violências domésticas e/ou sexuais no decorrer de suas vidas.




    Essas violências, além de generalizadas, também começam cedo: o mesmo levantamento da OMS apontou que uma em cada quatro mulheres jovens (de 15 a 24 anos) já sofreu violência de seus parceiros.




    Em 2023, o Brasil registrou o maior número de casos de estupro na história, segundo os dados do 18º Anuário Brasileiro de Segurança Pública: foram quase 84 mil ocorrências de estupro e estupro de vulnerável (quando a vítima tem menos de 14 anos). Isso significa que a cada seis minutos foi registrada uma denúncia de estupro pela polícia, um aumento de 6% em relação a 2022.




    Considerando somente os casos que foram relatados e registrados às autoridades policiais, os registros de violência sexual aumentam a cada ano desde 2020. Desde 2011, o início da série histórica do Anuário, os registros de violência sexual cresceram 91,5%. É importante sempre lembrar que esses são apenas os casos que viraram registros policiais oficiais e que não refletem a totalidade de violências sexuais que de fato aconteceram. Esse tipo de violação ainda é profundamente subnotificado, isto é, poucas vítimas buscam as autoridades para registrarem as ocorrências. Precisamos utilizar essas informações sempre com cautela para não confundir o número de registros policiais com o número real de casos.1




    No contexto brasileiro, os dados da 4ª edição da pesquisa Visível e Invisível, realizada em 2023 pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública,2 também revelaram que uma em cada três brasileiras com mais de 16 anos sofreu alguma forma de violência doméstica e/ou sexual ao longo de sua vida. Isso representa 33,4% da nossa população feminina, ou cerca de 21,5 milhões de mulheres, um número ainda percentualmente maior do que o comparativo mundial.




    Já números produzidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Estatística Aplicada (Ipea),3 com dados referentes ao ano de 2019, retratam que o Brasil registra cerca de 822 mil casos de estupro por ano, o que equivale a dois estupros por minuto.




    A pesquisa também apontou que apenas 8,5% dos crimes são registrados em boletins de ocorrência policial, e que somente 4,2% chegam ao conhecimento do sistema de saúde.4 Em outras palavras, isso significa que não tomamos conhecimento, como sociedade, da maioria absoluta dos casos.




    Alguns levantamentos trazem mais informações sobre o cenário do nosso país, e todas essas fontes que aparecem aqui entre parênteses podem ser encontradas na seção Referências, na parte final do livro. Vamos aos dados:




    

      	89% das vítimas são mulheres.5





      	Em 67% dos casos que chegam ao sistema de saúde, a vítima é criança ou vulnerável.6





      	Em 2023, 52,2% das vítimas de estupro no Brasil foram mulheres e meninas negras.7





      	Mais de 90% dos estupros, no Brasil, são cometidos por homens.8





      	Um terço dos brasileiros culpa mulheres por estupros sofridos.9





      	Apenas 1% dos casos chegam à condenação do agressor.10





      	Carecem, no Brasil, de levantamentos estatísticos oficiais, sistemáticos e nacionais sobre a vitimização sexual de mulheres trans. Segundo pesquisas realizadas nos Estados Unidos, a população trans tem quatro vezes mais chances de passar por violências sexuais e físicas, quando comparadas com a população cis.11



    




    Dados são fragmentos de histórias de centenas, milhares, milhões de pessoas. Eles não são um fim em si mesmo, mas meios a partir dos quais podemos compreender realidades, fazer diagnósticos e elaborar intervenções eficazes e eficientes. Cada um desses números, mesmo que subdimensionado, é uma história de violação a direitos fundamentais, muito provavelmente permeada de dores, sofrimentos e culpa.




    E esses números, infelizmente, ainda são subestimados – ou seja, a realidade é ainda pior do que as estatísticas apontam, pois faltam levantamentos estatísticos específicos periódicos sobre as violências sexuais. Atualmente, conseguimos acompanhar a série histórica apenas dos casos que se tornam denúncias policiais. Essa diferença entre o número de registros oficiais e o de situações reais de violência sexual é chamada “índice de subnotificação”.




    No mais, quantos novos casos acontecem por ano? Quantos desses casos chegam ao conhecimento não apenas da polícia ou dos serviços de saúde, mas também da assistência social? Entendemos o que acontece com os casos que não chegam aos serviços públicos? Conseguimos mapear a jornada das mulheres que buscam apoio público entre as opções fornecidas pelo Estado e estimar qual a taxa de eficiência de nossas políticas públicas no acolhimento dessas vítimas?




    Fazendo uma comparação, por exemplo, com a violência doméstica, podemos utilizar os dados da Pesquisa Nacional da Violência contra a Mulher, realizada pelo DataSenado e pelo Observatório da Mulher Contra a Violência do Senado Federal, a maior e mais longa série histórica brasileira que mapeia opiniões e vivências das mulheres brasileiras. A Pesquisa Nacional é a nossa estimativa mais fiel do tamanho do problema em nosso país: os dados de 2023 atestam que cerca de metade das mulheres brasileiras acima dos 16 anos já passaram por alguma forma de violência doméstica. A Pesquisa Nacional quantificou que seis em cada dez mulheres que passam por violência doméstica não buscam as autoridades policiais.




    Chama a atenção, também, que parte das mulheres brasileiras ainda não reconhece espontaneamente ser vítima de violência doméstica, mas afirma ter passado por situações de violência quando estimulada a responder se passou por determinadas circunstâncias. No caso da violência doméstica, a Pesquisa Nacional estima que três em cada dez mulheres que disseram não terem sido vítimas, quando estimuladas reconhecem terem vivido episódios de violação. Ainda é difícil para muitas mulheres nomear e reconhecer que estão passando por uma situação de violação de direitos. A isto chamamos “subnotificação desconhecida”.




    Em se tratando de violência sexual, sabemos que muitas vítimas sentem medo ou vergonha de procurar ajuda e, assim como as vítimas de violência doméstica, sequer reconhecem ou verbalizam o caso de violação. Muitas vezes, a vítima acredita que a violência pode ter sido causada por algum comportamento seu, por isso carrega um intenso receio das consequências de se manifestar. O medo de ser desacreditada ou questionada também convive com a vontade de querer esquecer o que aconteceu. Com frequência, a vítima está tão imersa nessa negação, que nem sequer reconhece que a experiência foi uma agressão ou violação e tem dificuldade de nomeá-la como estupro.
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    Não podemos deixar de mencionar, também, a descrença das vítimas nas instituições, que muitas vezes incorrem em revitimizações, discursos ou práticas institucionais que as submetem a procedimentos desnecessários, levando-as a reviver a situação de violência, também chamada de violência institucional.12




    O tema do estupro e das diferentes formas de violência sexual contra mulheres é espinhoso, mas um dos pontos nevrálgicos da agenda de direitos, democracia e justiça do nosso tempo. É algo sobre o qual não gostamos de conversar, mas que precisa de atenção especial e dedicada.








    Violências contra mulheres podem ser entendidas, resumidamente, como violações de direitos que acometem desproporcionalmente a população feminina, e costumam estar associadas a padrões e estereótipos de comportamentos desejados e esperados em meninas e mulheres. Exemplos típicos são a violência doméstica e familiar, bem como as diferentes formas de assédio e de violências sexuais.




    As Recomendações Gerais nº 19 e nº 35 da Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Violência contra as Mulheres13 descrevem a violência de gênero contra as mulheres como violação “dirigida contra uma mulher porque ela é mulher ou que afeta as mulheres desproporcionalmente.”




    O Brasil é signatário de dois grandes tratados internacionais que dispõem sobre a responsabilidade do Estado de responder às violências contra as mulheres: a CEDAW, da Organização das Nações Unidas, criada em 1979, e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também conhecida como Convenção de Belém do Pará, elaborada pela Organização dos Estados Americanos, em 1994.




    Considerando, então, esse cenário de intensa violência contra mulheres em nosso país, se você, mulher ou menina, não vivenciou uma ou mais situações de violência doméstica ou sexuais, provavelmente conhece alguém, ou mais de uma pessoa, que já tenha sofrido alguma dessas violações. Afinal, esse é um problema generalizado e sistêmico em todo o mundo, cujos números são sempre alarmantes.
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      Vítima: uma palavra, muitos sentidos




      Na linguagem técnica do Direito, vítima é uma pessoa que denuncia oficialmente uma violação de direitos. É assim que a palavra aparece, por exemplo, em documentos oficiais das polícias e do sistema de justiça. Acontece que, em nosso dia a dia, esse termo assume significados mais complexos. Algumas pessoas sequer gostam de ser descritas dessa forma, como se essa palavra trouxesse consigo uma alta carga moral. É que, na realidade, ela traz.




      Para muita gente, a palavra vítima mobiliza um imaginário de vulnerabilidade, pureza e impossibilidade de defesa. Esse tipo de visão costuma desembocar em posições que questionam o comportamento e as ações de pessoas que contam ter sofrido violências.




      Existe, e é bastante popularizado, um imaginário frequente acerca da vítima. Em outras palavras, temos, como sociedade, expectativas muito evidentes sobre como alguém que sofreu uma violação deveria se comportar: de forma sofrida e vulnerável.




      Esse imaginário muitas vezes está associado à ideia de uma pessoa parceira ou colaborativa, que busca justiça pela violência sofrida e cujo comportamento seria irreprovável. Uma vez que se espera que uma vítima se comporte e aja de determinadas formas, se a pessoa que sofreu uma violação não corresponde a esse ideal, logo questiona-se se ela de fato poderia ou deveria ser considerada uma vítima, ou se não estaria mentindo e manipulando a verdade.* Se a vítima se comporta de formas socialmente reprováveis ou parece ser uma pessoa autossuficiente, com algum poder, é negado a ela o status de vítima.




      Algumas pessoas acham ainda que vítima é um termo negativo, como se fosse a qualidade (ou falta de) de alguém que se coloca em risco, que não se preserva ou valoriza, por isso teria arcado com tal risco. “Não tenho vocação para vítima.”




      A fim de evitar esse problema, pesquisadores/as, ativistas e profissionais, em especial em países de língua inglesa, preferem utilizar a palavra “sobrevivente”, o que também suscita debates. No Brasil, essa abordagem nunca se popularizou. Neste livro, utilizaremos o termo “vítima” para nos referir àquela pessoa que relata uma violência sofrida.




        * B. Accioly Lins, A lei nas entrelinhas: a Lei Maria da Penha e o trabalho policial, 2018.


      


    


    Nosso objetivo neste livro é tratar das diferentes formas de violações sexuais sofridas de maneira desproporcional por meninas e mulheres. Mais especificamente, nos preocupamos em expandir as conversas sobre a ideia de “consentimento sexual” como principal – quando não única – métrica para a discussão do que seria ou não um sexo aceitável.




    O consentimento parece ter se tornado uma métrica do desejável ou régua do saudável: padrão – moral, prático e jurídico – para as interações sexuais. Apontado como espécie de solução para problemas muito complexos, “consentimento” seria a diferença entre o elogio e o assédio, a paquera e a perseguição, o sexo e o estupro.




    Embora seja um termo razoavelmente conhecido, muitas vezes ele é simplificado demais, incompreendido e problemático como principal parâmetro para diferenciarmos interações sexuais saudáveis e interações violadoras. Sinônimo de acordo, anuência, permissão ou, grosso modo, dizer “sim”, o consentimento tem a pretensão de garantir a segurança das interações eróticas. Contudo, como muitos termos que se popularizam, o termo gera dúvidas e falsos entendimentos, abrindo espaço para ainda mais perguntas.




    O impulso para iniciar este projeto foi uma preocupação compartilhada com muitas das abordagens que os debates sobre consentimento sexual têm adotado. O passado recente demonstra que não contamos com uma compreensão clara e incontestável de como o consentimento sexual é produzido, comunicado e negociado, e que nem todos atribuem o mesmo valor a ele – embora reconheçamos que seja útil, ele não é a solução para todos os nossos problemas. Pelo contrário, é o ponto de partida de muitas conversas necessárias, urgentes e inevitáveis para construirmos uma sociedade mais justa, democrática e respeitosa.




    O direito de compreender




    O sociólogo, arquiteto e urbanista franco-húngaro Yona Friedman14 dedicou sua vida a pensar o encontro entre a linguagem dos direitos humanos e uma comunicação democrática. Friedman tinha uma preocupação especial com o diálogo didático, por isso desenvolveu uma série de manuais icônicos – publicações em quadrinhos produzidas em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) –, em que ele defende que o direito de compreender deveria ser considerado um direito essencial tão fundamental quanto o direito à vida e ao bem-estar.




    Para Friedman, e aqui concordamos com ele, estudiosos/as, especialistas e intelectuais deveriam se esforçar para se comunicar de maneira mais acessível e compreensível com a maior parte da população. Isso não significa renunciar à reflexão criteriosa do conhecimento, mas se dedicar aos esforços de comunicação como um dos pilares da democracia, representando conceitos sofisticados de forma simples. Este livro é uma tentativa nessa direção.




    Este livro também é para os homens?




    Quando começamos a escrever um livro, temos um público em mente, imaginado (e desejado). Neste caso, idealizamos um diálogo com jornalistas, pesquisadores/as, educadores/as, ativistas e jovens interessados na temática dos direitos das mulheres.




    Ao longo do caminho percebemos que, na verdade, consentimento é um assunto que diz respeito a todas as pessoas, incluindo, é claro, os homens – afinal, estabelecer relações respeitosas e mutuamente prazerosas deve ser um compromisso de todos/as.




    Associar o consentimento apenas a uma conversa que envolve predominantemente mulheres é algo baseado em uma percepção de gênero que estabelece uma ligação entre os homens como aqueles que tomam a iniciativa e as mulheres como as que concedem ou negam o consentimento. Essa visão pressupõe erroneamente uma série de questões que devem ser refutadas: 1) que, em caso de violências sexuais, vítimas são sempre mulheres e agressores são sempre homens; 2) que homens e meninos não podem ser vítimas de violência sexual; 3) que as relações sexuais se dão apenas entre homens e mulheres, ignorando as interações eróticas entre pessoas do mesmo gênero.




    Além disso, essas percepções naturalizam a ideia de que a iniciativa sexual cabe aos homens, colocando sobre as mulheres o fardo de evitar a violência sexual, perpetuando a imagem da sexualidade das mulheres como algo frágil e que precisa ser protegido, ao passo que a sexualidade masculina seria uma espécie de força natural destrutiva que tem que ser domada e controlada.




    Muitos homens também ficam surpresos e relutantes ao ser associados a situações de violação e abuso. Alguns argumentam que não perceberam que determinadas interações poderiam ser violentas ou criminosas. Embora reconheçamos que essa reação possa ser usada por aqueles que desejam evitar a responsabilidade, também acreditamos que muitos homens e meninos, assim como mulheres e meninas, possam estar confusos devido à falta de clareza e discussão abrangente sobre o assunto. Por isso, convidamos os homens a se juntarem a nós nesta conversa.




    
UM AVISO SOBRE GATILHOS



    Um gatilho é qualquer experiência que possa trazer sentimentos demasiadamente desagradáveis e reações emocionais poderosas e instantâneas, independentemente do seu humor naquele momento.




    Sendo impossível falar de consentimento sem falar de abuso e violações, achamos importante lembrar que os assuntos sensíveis abordados aqui podem agir como gatilhos emocionais para lembranças, sentimentos e dores associadas a memórias. Por isso, leia com cuidado. Interaja com este livro de uma forma solidária e compreensiva consigo e com os outros. Reconheça e respeite qualquer desconforto, tomando o tempo necessário para retomar o conteúdo aqui apresentado. Se você se sentir muito ansiosa/o, triste ou assustada/o ao ler o livro, talvez seja importante considerar a possibilidade de procurar alguém de confiança com quem conversar. Inclusive, tente se comunicar com um/a profissional, se for possível. Falar é parte indissociável de processos de cura individuais e coletivos.






    


      

        1 Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Anuário brasileiro de segurança pública 2024, São Paulo, 2024. Disponível em <https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2024/07/anuario-2024.pdf>. Acesso em 19 jul. 2024.


      




      

        2 O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) é uma organização não governamental criada em 2006, dedicada à promoção de políticas públicas de segurança baseadas em evidências. Realiza pesquisas e eventos que buscam diagnosticar problemas e propor soluções para a segurança no Brasil. (N. E.)
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        4 O estudo “Elucidando a prevalência de estupro no Brasil a partir de diferentes bases de dados”, publicado em 2023, se baseou em dados da Pesquisa Nacional da Saúde, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNS/IBGE), e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério da Saúde. De acordo com o Sinan, a maior quantidade de casos de estupro ocorre entre crianças e adolescentes, com o pico de idade aos 13 anos.
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